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SENHORES MEMBROS DA SECRETARIA DE LICITAÇÕES DA COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTOS DOS VALES DO SÃO FRANCISCO DE DO PARNAÍBA - CODEVASF

REF: EDITAL DE LICITAÇÃO N.° 06/2009 – CODEVASF

Objeto: “CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS DE ADMINISTRAÇÃO, OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO DA INFRA-ESTRUTURA DE IRRIGAÇÃO DE USO COMUM DOS PERÍMETROS IRIGADOS DE IÇO-MANDANTES E MANGA DE BAIXO, INTEGRANTES DO SISTEMA ITAPARICA, LOCALIZADOS NOS MUNICÍPIOS DE PETROLÂNDIA, FLORESTA E BELÉM DO SÃO FRANCISCO, NO ESTADO DE PERNAMBUCO.”

MAGNA ENGENHARIA LTDA, participante do procedimento licitatório referenciado, por seu representante legal infrafirmado, inconformado com decisão dessa D.Comissão Julgadora que a declarou INABILITADA no certame,  vem, respeitosamente,  com amparo no art.5º, XXXIV, da Carta Magna e no art. 109 da Lei 8.666/93, interpor RECURSO ADMINISTRATIVO, pelas razões  de  fato  e  de  direito,   adiante  deduzidas.

Assim, pede-se a reconsideração do julgamento, para rever o ato INABILITATÓRIO, vez que nossa documentação apresentada preenche suficientemente as exigências editalícias e legais e, caso não seja esse o entendimento desse d. Colegiado, se digne fazer subir o presente a Autoridade Superior.

I -  O indevido ato inabilitatório desta recorrente.
Nos termos registrados no Julgamento da Fase Habilitadora, esta Recorrente foi declarada inabilitada pela m.d. Comissão Julgadora, sob a seguinte motivação:

“ Não atendeu ao edital, item 6.6.3, subitens, “d”, alínea “d1” e subitem “e”  ” .

Abaixo, a transcrição destes subitens do edital acusados de desatendidos por esta Recorrente:
“ 6.6.3
Qualificação Técnica

( ... ) 

d) Atestado de Capacidade Técnica, em nome da licitante, expedido por pessoa jurídica , de direito público ou privado, devidamente registrado no CREA, comprovando ter a licitante executado serviços similares ao objeto deste Edital, em características, quantitativos e prazos. 

d1) Consideram-se serviços similares à operação e manutenção de perímetros irrigados, aqueles serviços de operação e manutenção de sistema de abastecimento de água e de esgotamento sanitário, de execução de serviços de engenharia de irrigação e hidráulica, quando de porte e complexidade compatíveis com as características descritas nas especificações técnicas integrantes deste Edital, no que respeita às parcelas de maior relevância, iguais ou superiores as abaixo indicadas; de acordo com os ditames 8.666/93, Art. 30, Inciso IV, § 1º Inciso I e § § 2º e 3º:



	Item
	Requisitos Técnicos
	Unidade
	Qtd.

	1
	Conjunto Eletro-Moto-bomba - Potência Unitária 500 cv
	-
	-

	2
	Adutora de recalque Ø 1.000 mm
	km
	1,0


( ... ) 

e) 
Comprovação de que a licitante possui em seu quadro permanente, na equipe técnica a ser alocada na obra, na data de entrega da proposta, profissional de nível superior, devidamente registrado no CREA, detentor de Atestado de Responsabilidade Técnica (ART) para comprovação de experiência na execução dos serviços similares ao objeto deste Edital, conforme alínea d1 deste subitem, com exceção do quantitativo correspondente ao item 2 da referida alínea, 1,0 km.

e1) Entende-se, para fins deste Edital, como pertencente ao quadro permanente:


 - O Empregado;


 - O Sócio;


 - O detentor de contrato de prestação de serviço;

e2) A licitante deverá comprovar através da juntada de cópias de: "ficha ou livro de registro de empregado", ou carteira de trabalho do profissional que comprove a condição que pertence ao quadro da licitante; do contrato social que demonstre a condição de sócio do profissional; ou ainda, do contrato de prestação de serviço regido pela Legislação Civil Comum ou da declaração de contratação futura do profissional responsável, acompanhada da anuência deste de que está indicado para coordenar as obras/serviços objeto desta licitação.

e3) Quando se tratar de dirigente ou sócio da licitante tal comprovação será através do ato constitutivo da mesma e certidão do CREA, devidamente atualizada.

( ... ) ”

Entende esta Recorrente que se está diante de excesso de rigorismo formal ou de zelo, presente permissivos legais especialmente aplicáveis in casu, que sustentam a plena habilitação desta licitante, especialmente nos aspectos vertentes a sua qualificação técnica (experiência anterior com pertinência e similaridade / equivalência) vinculada ao objeto desta licitação.

Para atender as aludidas exigências do edital esta empresa, apresentou o seguinte conjunto de atestados:

· O Atestado emitido pelo Departamento de Esgotos Pluviais da Prefeitura Municipal de Porto Alegre (página 49), em nome do Eng° Civil Edgar Hernandes Candia, trata dos serviços de operação de casas bombas na zona sul de Porto Alegre, constando conjuntos motor-bomba com potências de 625cv, 1.300cv, 600cv, 850cv e 1.525cv. Este Atestado atende perfeitamente ao item 1 dos requisitos técnicos relativos à alínea “d1” do subitem “d”. Atende, também, ao subitem “e” no tocante ao “Conjunto Eletro-Moto-bomba - Potência Unitária 500 cv”, para o Eng° Edgar Hernandes Candia.

· No Atestado emitido pelo Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura (página 52), que acerva os serviços de Operação e Manutenção dos Perímetros irrigados dos Tabuleiros Litorâneos do Piauí e Tabuleiros de São Bernardo/MA, consta uma adutora de 1.200mm de diâmetro e 3.100m de comprimento. O Atestado emitido pela Secretaria de Recursos Hídricos (página 59) tem por objeto os serviços de Supervisão e apoio à equipe de0020 fiscalização das obras de implantação do Projeto Tabuleiros Litorâneos de Parnaíba/PI, tratando, portanto, de execução de serviço de engenharia de irrigação. Neste documento consta uma Adutora de Recalque em aço Carbono com 1.500m de extensão e diâmetro de 1.500mm, além de uma estação de bombeamento com potência de 1.200HP, que corresponde á 1.216,65 cv. Já o Atestado apresentado na página 69, emitido pela Secretaria de Recursos Hídricos, trata dos serviços de Supervisão e apoio à equipe de fiscalização das obras de implantação do Projeto Tabuleiros de São Bernado trata, também, de execução de serviço de engenharia de irrigação. Neste, constam Conjuntos Moto-Bombas com potência de 600cv, além de Adutora de Recalque com tubos de diâmetro 1.200mm e extensão de 3.200m, em aço carbono. Estes Atestados atendem integralmente ao exigido no subitem “d”, inclusive a alínea “d1” do item 6.6.3.

· O Atestado emitido pelo Departamento de Esgotos Pluviais da Prefeitura Municipal de Porto Alegre (página 77), em nome do Eng° Civil Edgar Hernandes Candia, trata dos serviços de operação de casas bombas nas zonais Sul, Norte e Centro de Porto Alegre, onde constam diversos conjuntos motor-bomba com potências superiores ao exigido no edital. Este Atestado atende perfeitamente ao item 1 dos requisitos técnicos relativos à alínea “d1” do subitem “d”. Atende, também, ao subitem “e” no tocante ao “Conjunto Eletro-Moto-bomba - Potência Unitária 500 cv”, para o Eng° Edgar Hernandes Candia.

· O próximo Atestado apresentado (página 81) foi emitido pela própria CODEVASF, em nome do Eng° Civil Edgar Hernandes Candia, relativo ao Projeto Executivo, Apoio à Supervisão e à Fiscalização das Obras e Pré Operação do Sistema, relativos a etapa 1A do Projeto Baixio de Irecê/BA. Neste, constam três Grupos Moto-Bomba com potência de 1.260Kw cada, o que corresponde a 1.666,67cv. Consta ainda, Adutora em aço com 2.100mm de diâmetro. Este Atestado atende perfeitamente ao item 1 dos requisitos técnicos relativos à alínea “d1” do subitem “d”. Também atende, na íntegra, ao subitem “e” para o Eng° Edgar Hernandes Candia (no tocante ao “Conjunto Eletro-Moto-bomba - Potência Unitária 500 cv” e à “Adutora de recalque Ø 1.000 mm”).

Desta forma, resta incontroverso que esta Recorrente atendeu rigorosamente ao item 6.6.3 do Edital, pois os Atestados de Capacidade Técnica anteriormente comentados cumprem perfeitamente todas suas exigências. 

Sem duvidar os atestados por nós, apresentados, ex vi, nas suas formas e conteúdos, estão protegidos legalmente à configuração de habilitação neste certame, diante de suas pertinências com similaridade para com o objeto deste certame.

A tanto, novamente buscamos amparo na legislação à qual deve submissão o edital:

Art. 30 da  Lei 8.666/93: 

 § 3o  Será sempre admitida a comprovação de aptidão através de certidões ou atestados de obras ou serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior.

§ 5o  É vedada a exigência de comprovação de atividade ou de aptidão com limitações de tempo ou de época ou ainda em locais específicos, ou quaisquer outras não previstas nesta Lei, que inibam a participação na licitação.

Assim, em nosso entender, está juridicamente configurado a suficiência da atestação apresentada, comprobatória da experiência anterior, a qual sem duvidar está vinculada (com similaridade) com o objeto desta licitação.

Entendemos, por conseguinte, que a nossa atestação de experiência apresentada neste certame anterior é suficiente a caracterização da similaridade e complexidade operacional equivalente, nos termos admitidos em LEI, muito especialmente no pertinente ao quantitativo de atestados, visto que tal similaridade não é só vista quanto ao conteúdo, como também quanto a experiência acumulada temporalmente.  

Por óbvio, a atestação pode divergir do objeto do edital em alguns aspectos – e isso é normal – caso contrário se estaria dirigindo a licitação para quem detivesse específica atestação. Exatamente para impedir tais direcionamentos, é que sabiamente o legislador admitiu atestações técnicas com SIMILARIDADE, tal qual está a ocorrer na situação presente com os atestados apresentados por esta empresa.

Como já dito, a LEI de LICITAÇÕES admite tal comprovação atestatória por similaridade no exato sentido de evitar direcionamentos e restrição a amplo competitório  - princípios estes nucleares do instituto.  

Tal compreensão está alinhada ao permissivo de se comprovar experiência anterior através de atestados de complexidade similar ou superior ao objeto.  No caso, se está diante de experiência anterior desta Recorrente, sem dúvida,  com similaridade inconteste.
Dessa forma, a decisão pois desconsiderou o permissivo constante no parágrafo 3º do art.30 da Lei 8.666/93, antes transcrito.

Portanto, é a LEI que franqueia ao habilitante ( e edital nenhum pode isso impedir )  o oferecimento de certidões/atestados que guardem similaridade / complexidade tecnológica e operacional equivalente ao objeto posto em competição. É o caso presente! 

Permite esse dispositivo, como antes já dito, alinhado aos princípios maiores do instituto licitacional, maior competição e evita que frustre, restrinja ou de qualquer forma cerceie a busca da ampla competição entre interessados em contratar com o Poder Público.

Evidentemente que não podemos nos conformar com essa decisão, visto haver provas nos autos, mais que suficientes a ampla capacitação desta licitante tradicional prestadora de serviços à CODEVASF.

 Ainda, a respeito do tema SIMILARIDADE à comprovação de experiência anterior em licitação pública, vem a calhar a posição do renomado administrativista JESSÉ TORRES NUNES ao analisar o citado art. 30 da Lei 8.666/93:

“  O parágrafo terceiro franqueia ao habilitante oferecer certidões de obras ou serviços cuja complexidade tecnológica e operacional seja equivalente ou superior à integridade do objeto da licitação, desde que similar” 
e alerta logo adiante:
“ Tampouco será transparente a decisão administrativa que inabilite concorrente por haver deixado de apresentar atestado de capacitação nos exatos termos do edital, ainda que oferecesse outro, de obra ou serviços similares e de complexidade equivalente ou superior àquela do objeto em licitação”.
( in Comentários à Lei de Licitações e Contratos Admistrativos.Ed.Renovar.1997 pg.227 )
Portanto, com esses elementos técnicos ora trazidos à colação, espera o Recorrente que ocorra o provimento do presente Recurso Administrativo, para, assim, se fazer justiça no caso presente, vez que, comprovadamente, possui experiência anterior plenamente suficiente (se não superior, é extremamente similar/equivalente ao requerido) no edital.

Vê-se, Senhores Julgadores, estar regularmente apresentada a nossa documentação de qualificação técnica, devendo a mesma ser validada neste certame em homenagem a justiça administrativa devida.

Por fim, registre-se, esta Recorrente confia plenamente na decisão imparcial e justa que advirá de parte de V.Senhorias, em decorrência das nossas razões recursais ora trazidas à colação.

De todo exposto anteriormente, deflui, hialino, que decisão justa no presente caso será a aceitação pelos Senhores Julgadores da comprovação suficiente e regular da HABILITAÇÃO desta licitante, decisão esta que além de estar amparada nos documentos dos autos, se alinhará aos fins buscados pelo instituto das licitações - do amplo competitório e de escolha da proposta mais vantajosa,  e, seus demais comandos principiológicos.

II -  O requerimento:
Termos que, com espeque nas razões anteriores,  REQUER:

-  A REVISÃO DA DECISÃO QUE INABILITOU ESTA LICITANTE MAGNA ENGENHARIA LTDA, PARA, SOPESADOS OS ARGUMENTOS ANTES DEDUZIDOS, DECLARÁ-LA HABILITADA, NESTA LICITAÇÃO CONCORRÊNCIA Nº06/2009 VEZ QUE APRESENTOU-SE NESTE CERTAME ATENDENDO DE FORMA SUFICIENTE TODAS A EXIGÊNCIAS EDITALÍCIO-LEGAIS HABILITATÓRIAS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA.

Requer o recebimento e processamento do presente recurso nos termos fixados na Lei Nacional das Licitações. 

                                 PEDE E ESPERA DEFERIMENTO

Porto Alegre, 27 de fevereiro de 2009.

MAGNA ENGENHARIA LTDA
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